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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRPUÇÃO DE 
MENORES. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. JUÍZO DE 
CERTEZA DA VÍTIMA EM RECONHECER O PACIENTE COMO 
UM DOS AUTORES DO DELITO. VALIDADE. REGIME 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO NA 
IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
DEFEITO CORRIGIDO NO REGIMENTAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Na espécie, não obstante eventual não observância do art. 226 do 
Código de Processo Penal, não é possível desconsiderar as 
particularidades do caso concreto, em especial as seguras declarações da 
vítima, tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, que reconheceu, 
sem dúvida, o paciente como um dos autores do crime de roubo.
2. Quanto ao pleito de fixação do regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena, formulado ao final da impetração, verifica-se a 
ausência de impugnação dos motivos declinados pela Corte de origem 
na manutenção do modo fechado, em manifesta afronta ao princípio da 
dialeticidade. Por outro lado, o agravo regimental não tem a função de 
corrigir defeito da impetração originária (descumprimento do princípio 
da dialeticidade), o que impede o conhecimento da matéria, em razão da 
preclusão consumativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Na espécie, não obstante eventual não observância do art. 226 do 
Código de Processo Penal, não é possível desconsiderar as 
particularidades do caso concreto, em especial as seguras declarações da 
vítima, tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, que reconheceu, 
sem dúvida, o paciente como um dos autores do crime de roubo.
2. Quanto ao pleito de fixação do regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena, formulado ao final da impetração, verifica-se a 
ausência de impugnação dos motivos declinados pela Corte de origem 
na manutenção do modo fechado, em manifesta afronta ao princípio da 
dialeticidade. Por outro lado, o agravo regimental não tem a função de 
corrigir defeito da impetração originária (descumprimento do princípio 
da dialeticidade), o que impede o conhecimento da matéria, em razão da 
preclusão consumativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAWAN HENRIQUE 
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CASSIANO DO NASCIMENTO contra decisão de minha relatoria que não conheceu do 

habeas corpus, bem como afastou o apontado constrangimento ilegal (e-STJ fls. 

127/132).

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa que se verifica, na 

hipótese, flagrante ilegalidade decorrente da inobservância do art. 226 do CPP, posto que 

o único e exclusivo elemento indiciário de autoria delitiva, estar albergado em 

“RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EXTRAÍDO DAS REDES SOCIAIS” 

(facebook), o que afasta os indícios de autoria.

Asseverou a possibilidade de extensão dos efeitos da sentença que absolveu o 

corréu Lucas, aplicando-se o art. 580 do CPP.

Alegou, ainda, que o menor apreendido juntamente com o paciente já estava 

corrompido, com extensa ficha de apreensões e atos infracionais, o que afasta a prática do 

crime de corrupção de menor.

Requereu, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação imposta ao 

paciente. No mérito, pleiteia sua absolvição pelos crimes de roubo e corrupção de 

menor ou, subsidiariamente, a fixação do regime semiaberto.

Não conhecido o habeas corpus e afastado o apontado constrangimento ilegal, 

a defesa insiste que o reconheceu fotográfico extraído das redes sociais (facebook), 

realizado tanto na sede inquisitorial quanto na judicial, nulifica o título condenatório.

Alega, ainda, que o pedido de fixação do regime prisional encontra-se 

devidamente fundamentado, e desenvolve os argumentos não apresentados na impetração 

(e-STJ fls. 146/147).

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 

provimento ao agravo regimental, para absolver o paciente ou readequar o regime 

prisional.

É o relatório. Decido.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

ratificada por seus próprios fundamentos. 
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A jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que o acusado não pode ser condenado com base apenas em eventual 

reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, as quais 

constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um delito.

No entanto, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 

autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 

olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 

motivado.

Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC N. 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

Com efeito, o Magistrado não está comprometido com qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos 

informativos de investigação e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde 

que existam, também, provas produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a 

veracidade ou falsidade de um fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de 

prova – produzidos em contraditório – como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, 

registrou que "conforme se observa dos autos, o insurgente foi pessoalmente 

reconhecido em Juízo pela vítima" (e-STJ fl. 23).

Como visto, pela leitura do excerto acima transcrito, verifica-se que a vítima 

ratificou judicialmente, com firmeza, o reconhecimento do réu como sendo o autor do 

delito.

Nesse contexto, não obstante eventual não observância do art. 226 do 

Código de Processo Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do caso 

concreto, em especial as seguras declarações da vítima, tanto em sede inquisitorial 

quanto em juízo, além dos demais elementos probatórios válidos e autônomos 
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colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO DAS MAJORANTES DO USO DE ARMA DE FOGO E DO 
CONCURSO DE AGENTES. EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO FIXADA À 
VÍTIMA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA ACERCA DESSAS 
MATÉRIAS NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ QUANTO A ESSES PONTOS. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE POR OFENSA AO 
ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO VERIFICADA. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS DE PROVA QUE 
EMBASAM A CONDENAÇÃO. AUTORIA DELITIVA CONFIGURADA. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é requisito 
para o conhecimento do agravo regimental. Na hipótese, o presente recurso 
não merece ser conhecido em relação às pretensões de afastamento das 
majorantes do crime de roubo e de exclusão da indenização a título de danos 
morais fixada em favor da vítima, ante a incidência da Súmula n. 182 do STJ 
no tocante aos referidos pontos.
2. Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as Turmas 
Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, 
passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de 
lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo.
3. Contudo, atualmente, este Tribunal vem adotando o entendimento de que, 
ainda que o reconhecimento do réu haja sido feito em desacordo com o 
modelo legal e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de forma 
suplementar, para fundamentar a condenação do réu, certo é que se houver 
outras provas, independentes e suficientes o bastante, produzidas sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa, para lastrear o decreto condenatório, não 
haverá nulidade a ser declarada (AgRg nos EDcl no HC n. 656845/PR, Rel. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je 28/11/2022).
4. Na hipótese em tela, embora não tenham sido observados os procedimentos 
dispostos no art. 226 do CPP, o conjunto probatório coletado no feito, 
notadamente os depoimentos da vítima e dos agentes policiais prestados em 
juízo, foram considerados como versões firmes e coerentes acerca dos fatos 
delitivos e da autoria imputada ao agravante.
5. Conforme ressaltado pela Corte a quo, previamente ao reconhecimento 
fotográfico feito em delegacia, foi realizada pela vítima a descrição detalhada 
acerca dos fatos e das características físicas dos acusados, sendo que, 
somente posteriormente, foram-lhe apresentadas as fotografias dos possíveis 
suspeitos, com lastro em sua declaração, momento em que reconheceu, de 
pronto, o agravante como um dos autores do delito. Ao prestar suas 
declarações em Juízo, a ofendida confirmou o reconhecimento fotográfico 
feito extrajudicialmente e narrou, de maneira firme e detalhada a empreitada 
criminosa, enfatizando que o ora agravante era o único que não estava 
encapuzado, motivo pelo qual, após a apresentação das fotografias dos 
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suspeitos na delegacia, o reconhecimento do réu foi feito de imediato e com 
total segurança, em razão das "características marcantes do acusado, luzes 
no cabelo e nariz achatado".
6. Além disso, os policiais civis que conduziram as investigações, ao 
prestarem depoimento em juízo como testemunhas, foram categóricos ao 
afirmar que a vítima e seu filho, o qual também estava no local do crime, 
quando compareceram à delegacia e lhe foram apresentadas as fotos dos 
possíveis suspeitos, reconheceram em conjunto e de imediato a fotografia do 
agravante, apontando, com firmeza, a sua participação no delito. Os agente 
públicos salientaram, também, que o filho da ofendida, antes de realizar o 
reconhecimento fotográfico perante a autoridade policial, já tinha afirmado 
que "um dos indivíduos, se chamava 'Vitinho', que teria visto algumas vezes 
ele pela região, que este era o único que não estava encapuzado".
7. Desse modo, a conclusão do Tribunal de origem encontra amparo na 
atual jurisprudência desta Corte, no sentido de que a inobservância das 
formalidades previstas no art. 226 do CPP não configura necessariamente 
nulidade, notadamente quando o reconhecimento fotográfico for realizado 
com segurança pela vítima, bem como estiver a sentença condenatória 
amparada em outros elementos probatórios válidos e autônomos colhidos 
sob o crivo do contraditória e da ampla defesa, como no caso em epígrafe.
8. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de provas 
suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento fático- 
probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no R Esp n. 1.991.935/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)

 

Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, como é cediço, o 

agravo regimental não tem a função de corrigir defeito da impetração originária 

(descumprimento do princípio da dialeticidade), o que impede o conhecimento da 

matéria, em razão da preclusão consumativa. 

Veja-se:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. 
DOSIMETRIA. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio e, na análise de ofício, não constatou flagrante ilegalidade.
2. A parte recorrente pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a 
apreciação da matéria pelo colegiado, sustentando a inexistência de provas 
para a condenação, ante a nulidade do reconhecimento pessoal, e a fixação 
de regime inicial mais brando.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se o 
agravo regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, 
ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir 4. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.
5. No caso, a autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
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reconhecimento pessoal, sendo o paciente preso em flagrante com o veículo 
subtraído, dentro do qual foram encontrados pertences das vítimas, arma de 
fogo e duas munições.
6. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a gravidade em 
concreto do delito podem servir de fundamento para o agravamento do 
regime inicial de cumprimento de pena.
7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, inviabilizando o 
conhecimento do agravo regimental.
8. A complementação da fundamentação deficiente em sede de agravo 
regimental não é admitida, em razão da preclusão consumativa.
IV. Dispositivo 9. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 961.788/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, devido ao impeditivo da Súmula 182 
do STJ.
2. A defesa alega que, embora não tenha indicado textualmente os 
dispositivos violados, o contexto e os argumentos apresentados no recurso 
especial deixam claro o cerne da violação, mencionando a condenação sem 
observância de princípios e normas processuais penais fundamentais.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a 
ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados 
impede o conhecimento do recurso especial.
4. A defesa sustenta que a matéria é de ordem pública e que o princípio da 
instrumentalidade das formas deveria ser aplicado para superar a falta de 
indicação dos dispositivos legais.
III. Razões de decidir5. O recurso especial exige a indicação precisa dos 
dispositivos legais federais que teriam sido violados.
6. A ausência de indicação dos dispositivos legais impede o conhecimento do 
recurso especial, conforme entendimento pacífico do STJ e a Súmula 284 do 
STF.
7. A alegação de matéria de ordem pública não dispensa o cumprimento dos 
requisitos de admissibilidade recursal.
8. No agravo regimental, não é permitido corrigir falhas anteriores, como a 
indicação de dispositivos legais não questionados no momento oportuno, 
devido à preclusão consumativa.
IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O recurso especial deve indicar, com precisão, os 
dispositivos legais federais supostamente violados. 2.
A ausência de indicação dos dispositivos legais impede o conhecimento do 
recurso especial. 3. A alegação de matéria de ordem pública não dispensa o 
cumprimento dos requisitos de admissibilidade recursal. 4. No agravo 
regimental, não é permitido corrigir falhas anteriores devido à preclusão 
consumativa".
Dispositivos relevantes citados: -Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 1.821.153/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 10/8/2021; STJ, AgInt no AREsp 2.042.017/MS, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 16/2/2023; STJ, AgRg 
no REsp 2.050.184/AL, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 20/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.196.166/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023.
(AgRg no AREsp n. 2.727.545/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025.)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAUBI PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : CAUBI PEREIRA GOMES  - SP346648
ADVOGADOS : CAMILA GOMES DAMASCENO  - SP391888

 JOSÉ ALEX SENA SANTOS  - SP405409
 MATHEUS GOMES DE PAULA  - SP499744

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAWAN HENRIQUE CASSIANO DO NASCIMENTO 
CORRÉU : LUCAS CARVALHO SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAWAN HENRIQUE CASSIANO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : CAUBI PEREIRA GOMES  - SP346648
ADVOGADOS : CAMILA GOMES DAMASCENO  - SP391888

 JOSÉ ALEX SENA SANTOS  - SP405409
 MATHEUS GOMES DE PAULA  - SP499744

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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